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MINISTÉRIO DA ECONOMIA, FAZENDA E PLANEJAMENTO
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Sugo 49
24 de Março	

19 94	 ACORDÃO	 •03-14.775

Roma. nt : 78.272 - CONTRIBUIÇÃO SOCIAL - EX: .1991

:Itscorrete 	UNIVERSAL PARITCTPAQ:ing E ADKINISIRPCÃO LTDA.

DRF EM MARINGÁ - PR

FINSOCIAL - ÉXÉRCICIO DE 1991
Simples aviso de cobrança bus-
cando o recebimento de crédi-
to tributário dado como em mo
ra não tem o condão de install
rar á fase litigiosa do contei
cioso administrativo.

Recurso que não se conhece.

Vistos, relatados e discutidos os presentes au

tos de recurso interposto por UNIVERSAL PARTICIPAÇÕES E ADNUNIS

TRAÇÃO LTDA.,

ACORDAM os Membros da Terceira Cãmara do .Pri-

meiro Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos, não

tomar conhecimento .:-:.razões do recurso, nos termos do relatõ

rio e voto que passan a integrar o presente julgado.

Sal. das Sessões, em 24 de Março de 1994
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eirja"ri UBER - PRESIDENTE
IMO

• CFCR - DE	 FRUGE - RELATOR
I

VISTO EM:	 CARLOS ALBERTO MEDEIROS COELHO - PROCURADOR DA FAXEN-
SESSÃO DE: jOGO 199I	 DA NACIONAL

Participaram ainda, do presente julgamento os seguintes Consel

heiros: Rubens Machado da SilvaXSuplente Convocado), Carlos E-

manuel dos Santos Paiva, Flávio Almeida Migowski, Sonia Nacino

vic e ausente o Conselheiro Clóvis Armando Lemos Carneir,

DAMCFP/DF- SECO, N1 064/9O 	 J.I4.
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RECURSON9 : : 78.272

ACORDÃON9 :: 103-14.775

RECORRENTE:: UNIVERSAL PARTICIPAÇÕES E ADMINISTRAÇÃO LTDA.

RELATORIO

A decisão monocrãtica de fls. 68/70, debruçando-se

sobre o aviso de cobrança que instrue estes versando insuficiência

de recolhimento FINSOCIAL e frente à longa peça defensória que o

contraditou deixou assente não se tratar a mesma de impugnação, de

tal sorte que não reconheceu a existência de litígio nestes autos.

Para assim concluir S.S. disse que se tratava de simples procedi-

mento administrativo de cobrança, não estando regido pelo Decreto

70.235/72, que versa sobre crédito tributário constituido datra*és

de notificação ou auto de infração.

No seu apelo, já agora de forma mais sintética, se

reporta a parte às considerações defensórias inaugurais, já que a

decisão singular em sua apreciação não foi nada pródiga em convic-

ção para manter o lançamento.E especificamente se volta quanto à

suposta não instauração do litígio já que o ato administrativo que

deu origem ao Aviso de Cobrança impugnado é nitidamente ilegal,não

alcançando a presunção de validade que lhe é característica.

É o relatório.
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VOTO	 3..... _ _

Conselheiro VICTOR LUÍS DE SALLES FREIRE - RELATOR

O apelo de fls. 74/76 efetivamente foi protocolado

no devido interrgno.

Volvendo para o fato de que a decisão .monocfltica

.não tomou conhecimento dos termos da petião formulada contra o a..	 _
viso de cobrança vestibular, tenho-na como correta quando não con_
siderou que o mesmo teria o condão de instaurar a fase do conten-

cioso administrativo. E assim não merece qualquer reparo _quando

.fião apreciou o mérito do suposto não pagamento da contribuição co_
brada.

Não resta a menor dúvida de que, esgotados os meios

suasórios, se antecipou a repartição em comunicar ao contribuinte

sua mora, convidando-o a adimplir a obrigação retardada antes do

ingresso em juizo. Trata-se assim de mero convite para provocar e

ventualmente a satisfa ão do crédito, sem o condão de instaurar li_
tigio administrativo, 'o qual anteriormente ã emissão do aviso até

já pode ter havido.

Em su a assim não tomo conhecimento do recurso.

Bras /ia-DF. 1 em 24 e Março de 1994
 /	 c

VIC O' UIS "E SALLES FREIRE - RELATOR
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